PROJETO DE LEI 85/04

OFÍCIO Nº  144/2004 - GAB., DE 10.3.2004

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 9.112, de 15 de julho de 2003 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a desapropriação de área de terras destinada à Concessão de Direito Real de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, com 1.659,22 m², situada no Conjunto Habitacional São Lourenço, desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada Lotes 113A, 114, 114A, e 118 da Gleba Ribeirão Cambé, autoriza o Executivo a conceder, a título de Concessão de Direito Real de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 35.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública.

    





           Londrina, 10 de março de 2004.

                                                                               Nedson Luiz Micheleti

                                                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 9.112, de 15 de julho de 2003 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a desapropriação de área de terras destinada à Concessão de Direito Real de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, com 1.659,22 m², situada no Conjunto Habitacional São Lourenço, desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada Lotes 113A, 114, 114A, e 118 da Gleba Ribeirão Cambé, autoriza o Executivo a conceder, a título de Concessão de Direito Real de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 35.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :




Art. 1º  Fica incluída na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA, junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, a seguinte meta:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO

DA AÇÃO




2004






SUL
Aquisição de Área de Terras, destinada à Concessão de Direito de Uso, para Construção de Centro Comunitário.
m²
1.659,22




Art. 2º  Fica incluída Meta para o Exercício Financeiro de 2004, no Anexo I – Programas, Objetivos e Metas, da Lei  Municipal nº 9.112, de 15 de julho de 2003 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO:

Programa: De Apoio Administrativo

Objetivo: Atender despesas de origem tipicamente administrativas, mas que colaborem para a consecução dos programas finalísticos e não passíveis de apropriação dos mesmos.

Ações/Meta-2004: Desapropriar área de terra com 1.659,22m², destinada à Concessão de Direito de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, objetivando a construção de Centro Comunitário.




Art. 3º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para acudir o seguinte Programa de Trabalho:

1000.00.000.0000.0.000 – SECRETARIA   MUNICIPAL      DE      GESTÃO

                                           PÚBLICA

1010.00.000.0000.0.000 -  COORDENAÇÃO GERAL

1010.08.000.0000.0.000 -  Assistência Social

1010.08.244.0000.0.000 -  Assistência Comunitária

1010.08.244.0003.0.000 -  De Apoio Administrativo

1010.08.244.0003.1.124 -  Aquisição    de    Área    de     Terras     destinada                à Concessão de Direito de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá 

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 - Investimentos

4.4.90.00 - Aplicações Diretas 

4.4.90.61 - Aquisição de Imóveis – Fonte 001 ............................. R$ 35.000,00




Parágrafo único. O Crédito Adicional Especial, previsto no caput deste artigo, destina-se, única e exclusivamente, a atender despesas com a desapropriação de área de terra com 1.659,22 m², destinada à Concessão de Direito de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá.




Art. 4º Como recurso para a abertura do Crédito previsto no     artigo 3º desta lei, fica anulada igual quantia do Programa de Trabalho abaixo especificado, conforme disposto no § 8º, do artigo 166, da Constituição da República Federativa do Brasil/88:

1400.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA  MUNICIPAL   DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL

1420.00.000.0000.0.000 - FUNDO    MUNICIPAL    DOS     DIREITOS     DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1420.08.000.0000.0.000 - Assistência Social

1420.08.243.0000.0.000 - Assistência à Criança e ao Adolescente

1420.08.243.0014.0.000 - De Proteção à Infância e à Adolescência  

1420.08.243.0014.1.106 - Associação MAANAIM de Apoio à Infância – AMAI

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.50.00 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 

3.3.50.43 - Subvenções Sociais - Fonte 001 ................................ R$ 35.000,00



Art. 5º  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lotes 113 A, 114, 114 A e 118, da Gleba Ribeirão Cambé, com área de 1.659,22m², de propriedade da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab – Ld, com as seguintes divisas e confrontações: “inicia-se no ponto de curva situado na rua 23; daí segue confrontando com a mesma no rumo NW 51º 03’ 58’’ SE e distância de 36,84 metros até um ponto de curva, daí segue pelo desenvolvimento da mesma na distância 10,63 metros, até um ponto de curva; daí segue confrontando com a rua 22 no rumo SW 52º 02’ 02’’ NE na distância de 41,46 metros até encontrar no ponto de curva; daí segue pelo desenvolvimento da mesma na distância de 13,97 metros, até um ponto de curva; daí segue confrontando com a rua 01 no rumo NE 5º 24’ 33’’ SW e distância de 49,67 metros, até um ponto de curva, daí segue pelo desenvolvimento do mesmo na distância de 13,10 metros, até encontrar o ponto inicial”. Descrição de acordo com a matrícula nº 10.428 do Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício, desta Comarca.



Art. 6º Fica o Executivo autorizado a conceder, a título de  Concessão de Direito Real de Uso à Associação de Moradores do Jardim Jatobá, o imóvel descrito no art. 5º desta lei, onde deverá construir um Centro Comunitário.



Art. 7º Do instrumento público de concessão de Direito Real de Uso, deverão constar entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:



I - o imóvel ficará vinculado à construção, no prazo de vinte e quatro meses contados da publicação desta lei, de um Centro Comunitário;



II - o imóvel não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização do Município;



III - o não-cumprimento das obrigações desta lei, fará reverter o imóvel ao Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas.



Art. 8º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ao contrário.





Londrina,

Ofício nº 144/04-GAB.
         Londrina, 10 de março de 2004.

A Sua Excelência o Senhor

Vereador ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.






Senhor Presidente,






Enviamos a essa egrégia Câmara, Projeto de Lei através do qual procura o Executivo a indispensável autorização legislativa para inclusão de Programas de Trabalho nas Leis Municipais nºs. 8.659/01-PPA e 9.112/03-LDO, abertura de Crédito Adicional Especial,  desafetação de uso comum do povo e/ou especial de área de terras e sua Concessão de Direito Real de Uso à instituição do Município. Justificativa anexa.






     Atenciosamente,






Nedson Luiz Micheleti





     PREFEITO DO MUNICÍPIO






        J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A






  Ilustres Vereadores, a proposta visa inicialmente, incluir na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA, e na Lei Municipal nº 9.112, de 15 de julho de 2003 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a desapropriação de área de terras com 1.659,22m². 






       A desapropriação da área de 1.659,22m², de propriedade da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab – Ld,  tem como objetivo a concessão de direito real de uso à Associação à Associação dos Moradores do Jardim Tarobá, para construção de um Centro Comunitário, o qual será construido, administrado e desenvolvido pela entidade, a  qual estará prestando relevante serviço de utilidade pública para a comunidade em auxílio ao Município.






       Em seguida, autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, para acudir despesas com a aquisição da área de terras acima citada.






     Finalmente, a propositura desafeta de uso comum do povo e/ou especial, a área de terras situada no Conjunto Habitacional São Lourenço, da subdivisão dos lotes 113 A, 114, 114 A e 118 da Gleba Ribeirão Cambé, deste Município e autoriza sua concessão de direito real de uso à Associação dos Moradores do Jardim Jatobá, a qual solicita a área via requerimento.(cópia anexa).






       Ressalte-se,  ilustre Vereadores, que a área já foi declarada de utilidade pública para fins de desapropriação amigável ou judicial através do Decreto nº 94,  de 4 de março de 2004.






     Os serviços que a Associação presta a nossa comunidade são de relevante valor social e extrema utilidade pública, nada obstando a cessão do terreno. A concessionária efetua importantes projetos e programas sociais em auxílio ao Município.







As secretarias municipais de educação, ação social e saúde nada têm a opor quanto ao objetivo da instituição concessionária.







Estamos anexando, para maiores esclarecimentos, planta do terreno, estatutos, pareceres, requerimento da entidade, certidão do Cartório, Decreto nº 94/2004 e avaliação.

         Estas são, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa propositura, pelo que acreditamos tenha a mensagem o pronto acolhimento dos nobres Vereadores.

         
  Atenciosamente,

       Nedson Luiz Micheleti

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

